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Secretária Legislativa da Mesa Diretora

RESOLUÇÃO

Resolução nº 1/2024 - Regulamenta os procedimentos administrativos e Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa

de Licitação, nos termos da Lei nº 14.133

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO

200 DO REGIMENTO INTERNO PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:       RESOLUÇÃO Nº 1/2024   Regulamenta

os procedimentos administrativos e Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei nº 14.133,

de 01 de abril de 2021, no âmbito do Poder Legislativo, do Município de Imperatriz - MA.   DAS DISPOSIÇÕES

PRELIMINARES   Art. 1º -  Esta Resolução Regulamenta os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de

preços visando à aquisição de bens e contratação de serviços em geral, Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de

Licitação, em Razão do Valor, previstas no art. 75, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

Regulamenta os procedimentos administrativos para adoção do sistema de registro de preços nos termos da Lei nº 14.133, de

01 de abril de 2021, no âmbito do Poder Legislativo, do Município de Imperatriz - MA.   DAS PESQUISAS DE PREÇOS 

Art. 2º - A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: I - descrição do objeto a ser

contratado; II - identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da comissão de

cotações; III - informação e identificação das fontes consultadas; IV - série de preços coletados; V - método estatístico aplicado

(a média, a mediana ou o menor dos valores) para a definição do valor estimado; VI - justificativas para a metodologia

utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 4º desta Resolução.

Art. 3º - Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo

prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de

pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto. Art. 4º - A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: I - composição de custos unitários menores ou iguais à

mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como Painel de Preços, observado o índice

de atualização de preços correspondente; II – editais de licitação e contratações similares feitas pela Administração Pública, em

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, além de contratações anteriores do

próprio órgão, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de

acesso; IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício,

e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. V -

pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, disponível no PNCP. § 1º - Quando a pesquisa de preços for realizada

com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível

com a complexidade do objeto a ser licitado, no prazo de 05 (cinco) dias uteis; II - obtenção de propostas formais, contendo, no

mínimo: a) descrição do objeto e do valor unitário e total; b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão e

e) nome completo e identificação do responsável. III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas

no art. 5º desta Resolução, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser

contratado; e IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
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consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput deste artigo. § 2º - No caso

de pesquisas de preços pessoalmente realizadas por servidores junto a fornecedores, devem ser registrados e juntados aos

autos, documento contendo o CNPJ, nome da empresa e número de telefone, data e horário, além da assinatura do servidor

público responsável pela cotação. § 3º - No caso de pesquisa de preços realizada por telefone junto a fornecedores, devem ser

registrados e juntados aos autos, documento com o número do telefone, a data, o horário, CNPJ, o nome da empresa e das

pessoas que forneceram o orçamento, além da assinatura do servidor público responsável pela cotação. § 4º - As pesquisas de

preços poderão ser realizadas por meio de registro fotográfico junto a estabelecimentos comerciais, devendo ser registrado e

juntados aos autos, foto com o preço do objeto, documento com CNPJ, nome da empresa, número de telefone, data e horário,

além da assinatura do servidor público responsável pela cotação. Art. 5º - Serão utilizados, como métodos para obtenção do

preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 4º desta Resolução,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. § 1º - Poderão ser utilizados outros

critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável. § 2º - Com base no tratamento de

que trata o caput deste artigo, o preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo

determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. § 3º - Para evitar

sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média aritmética em casos de pesquisa com fornecedores, quando,

justificadamente, o gestor público entender que os preços estão acima do mercado. § 4º - Nas pesquisas de preços realizadas

exclusivamente com base no inciso IV do art. 4º desta Resolução, para se estabelecer o preço de referência para o certame,

deve incidir o redutor de 10% (dez por cento) calculado sobre a média dos valores obtidos, desconsiderados os preços

excessivamente elevados ou inexequíveis. § 5º - A pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores será necessária

quando adotado exclusivamente o inciso IV do art. 4º desta Resolução sem combinação com outros parâmetros dos demais

incisos. § 6º -  Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 4º desta Resolução, o valor não poderá

ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. § 7º - Consideram-se inconsistentes os orçamentos que não atendem

às especificações do objeto informadas no pedido de cotação. § 8º - Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com

base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do art. 4º desta Resolução, desde que devidamente justificado nos

autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. § 9º - Excepcionalmente, será

admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 3 (três) preços, desde que devidamente justificada nos

autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. Art. 6º - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou

por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 4º desta Resolução, no que couber. § 1º - Quando não for possível estimar

o valor do objeto na forma estabelecida no art. 4º desta Resolução, a justificativa de preços será dada com base em valores de

contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas

para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração,

ou por outro meio idôneo. § 2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente,

a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,

devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. § 3º - Na hipótese de

dispensa de licitação, com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo valor não extrapole os

limites previstos no art. 95 § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput

deste artigo poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. § 4º - O

procedimento do parágrafo anterior poderá ser realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores, podendo

ser utilizado outros meios previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Art. 7º - Desde que justificado,

o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos

e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de

julgamento seja o maior desconto.   das contratações diretas   Art. 8º - Na instrução dos processos deverão ser adotados, no que

couber, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial os procedimentos previstos no art. 72 da respectiva Lei.

Art. 9º - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº

14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser observados: I -  o somatório do que for despendido no exercício financeiro na
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unidade gestora; II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos

a contratações no mesmo ramo de atividade. Parágrafo único - Não se aplica o disposto no caput deste artigo nos serviços de

manutenção de veículos automotores de propriedade da Administração, incluído o fornecimento de peças, às contratações de

valores até o limite previsto no art. 75, § 7º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando as devidas

atualizações de valores nos termos do art. 182 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  Art. 10 - A elaboração dos

ETPs – estudos técnicos preliminares e análise de riscos será facultativa nas dispensas previstas nos incisos I e II do art. 75 da

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Parágrafo único - Nas contratações cujo valor não extrapole os limites previstos

no art. 95, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput deste artigo poderá

ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. Art. 11 - As contratações referidas nos

incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 serão preferencialmente precedidas de divulgação de

aviso de dispensa em diário oficial e no sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação

do objeto pretendido, quantidade, documentos de habilitação e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. § 1º - As propostas

adicionais de eventuais interessados poderão ser recebidas por meio digital ou físico, ficando a critério do interessado a escolha

do formato de protocolo, devendo a Administração informar o endereço de e-mail, sítio eletrônico oficial e/ou endereço físico.

§ 2º - A sessão pública para abertura das propostas adicionais não poderá ocorrer no 3º dia útil de publicidade, devendo ocorrer

a partir do 4º dia útil posterior a divulgação, em horário previsto no aviso de dispensa. § 3º - A publicidade do aviso de

dispensa, nos termos do caput, a emissão de parecer jurídico e os documentos de habilitação poderão ser dispensados nas

contratações cujo valor não extrapole os limites previstos no art. 95, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. § 4º -

Nas hipóteses em que seja suscitada dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação, o procedimento deve passar por

análise jurídica. Art. 12 - Aplica-se o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo aos

interessados a interposição de recurso. Art. 13 - Após definido o vencedor, o ato que autoriza a contratação direta em razão do

valor nos termos do artigo 75, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverá ser divulgado no diário

oficial e mantido a disposição do público no sítio eletrônico oficial, em até dez (10) dias úteis após a data de sua assinatura.

Parágrafo único. O extrato do contrato ou seu substituto, na forma prevista no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de

2021, deverá ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial, no prazo estabelecido no caput deste artigo. Art. 14 - A dispensa

eletrônica poderá ser utilizada, independente da origem dos recursos, observando o teor da Instrução Normativa 67/2021

SEGES/ME ou outra que vier substitui-la.  Art. 15 - É competente para autorizar as dispensas de licitação dos incisos I e II do

art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Autoridade máxima da Câmara Municipal. Art. 16 - As dispensas de

licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser feitas preferencialmente de

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123 de 2006,

naquilo que couber. Parágrafo único - Nas contratações previstas no caput deste artigo, poderá ser estabelecida a prioridade de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. Art. 17 - O sistema de

registro de preços poderá ser utilizado nas dispensas de licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, mesmo nos casos em que não haja outros órgãos participantes. Art. 18 -  A ata de registro de preços oriunda de

dispensas de licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, terá prazo de validade de até

1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrado o interesse da Administração, bem como, a

vantajosidade dos preços registrados. Parágrafo único - No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá

haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo

realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. Art. 19 -  Ficam

autorizadas alterações unilaterais qualitativas e quantitativas nos contratos e atas de registro de preços oriundos de dispensas de

licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desde que observado os requisitos

dispostos no art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Parágrafo único - Além de respeitar os

limites de acréscimos de 25% (vinte e cinco por cento) e 50% (cinquenta por cento) previstas no art. 125 da Lei Federal nº

14.133, de 1º de abril de 2021, as alterações unilaterais deverão observar os limites das dispensas, fixadas nos termos do art. 4º

deste regulamento, exceto demanda decorrente de fato superveniente, devidamente motivada e aprovada pela Autoridade
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Máxima e que não esteja contemplada no Plano de Contratações Anual, caso tenha sido elaborado. Art. 20 - Os contratos de

serviços e fornecimentos contínuos, oriundos de dispensas de licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107 da

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.   DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS   Art. 21 - No Âmbito da Câmara

municipal é permitida a adoção do sistema de registro de preços para prestação de serviços, inclusive de engenharia, obras,

locação e aquisição de bens, mediante licitação nas modalidades pregão ou concorrência, sendo permitida ainda, a adoção

deste sistema para as contratações diretas, nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. Art. 22 - Ficam autorizadas

alterações qualitativas e quantitativas nas atas de registro de preços, desde que observado os requisitos dispostos no art. 124 e

seguintes da Lei n° 14.133/2021. Art. 23 - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser

prorrogada por igual período, desde que demonstrado o interesse da Administração Pública, bem como, a vantajosidade dos

preços registrados. § 1º - No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos

quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. § 2º - A renovação dos quantitativos

registrados deverá respeitar o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro

ano de vigência da ata. § 3º - Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do encerramento do seu prazo de

vigência, a prorrogação poderá ser antecipada. Art. 24 - Após a homologação da licitação ou a autorização da contratação

direta, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: I – serão registrados na ata de registro de preços os

preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva ou do proponente a ser contratado de forma

direta; II – será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços

iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como daqueles licitantes que mantiverem sua

proposta original; III – o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial e no Portal

Nacional de Contratações Públicas – PNCP; e IV – a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de

preços deverá ser respeitada nas contratações, ressalvadas a hipótese prevista no inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. §

1º - O registro a que se refere o inciso II do caput deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 33 e 34 desta Resolução. § 2º -

Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, serão classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. § 3º - A habilitação dos fornecedores que comporão

o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput deste artigo será efetuada nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art.

26 e nos arts. 33 e 34 desta Resolução, somente quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. § 4º -

O anexo de que trata o inciso II do caput deste artigo será preenchido com a informação dos licitantes que aceitarem registrar

preços iguais ao do licitante vencedor do certame e daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original. Art. 25 - A

existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

Administração Municipal a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que

devidamente motivada, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. § 1º - O compromisso de

que trata o caput deste artigo também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante

vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original. § 2º - O licitante que aceitar compor o cadastro de

reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar

convocação para assumir o remanescente da ata de registro de preços nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 26 e nos

arts. 33 e 34 desta Resolução, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, e no edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Art. 26 - Autorizado o registro de preços para a

contratação direta ou homologado o resultado da licitação, o proponente ou o fornecedor mais bem classificado será convocado

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela

Administração. § 1º - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos, convocar os licitantes que aceitaram registrar preços iguais ao do licitante vencedor do certame para

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor. § 2º - Na hipótese de nenhum dos licitantes

aceitar a contratação nos termos do § 1º deste artigo, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
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edital, a Administração poderá: I – convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou II – adjudicar

e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, atendida à ordem classificatória,

quando frustrada a negociação de melhor condição. Art. 27 - A ata de registro de preços implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. Parágrafo Único - A recusa

injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido no edital

ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas na Lei Federal nº 14.133,

de 1º de abril de 2021, e a convocação dos licitantes para assinatura. Art. 28 - A contratação com os fornecedores registrados

será formalizada em instrumento contratual, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Art. 29 - Quando a Administração Pública Municipal

Direta, Autárquica e Fundacional não participar da contratação compartilhada ou do procedimento público de intenção de

registro de preços de outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Distrital, poderá aderir à ata de

registro de preços na condição de não participante, na forma do § 2º do art. 86, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de

2021, observados os seguintes requisitos: I – elaboração de estudos técnicos preliminares em que constem as especificidades

do objeto que pretenda contratar, com a demonstração de sua adequação a suas necessidades, inclusive no que tange a prazos,

quantidade e qualidade; II – demonstração da vantagem da adesão quanto aos preços praticados no mercado, após a realização

de ampla pesquisa nos termos de sua regulamentação; e III – prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e

do fornecedor. § 1º - A Administração só poderá aderir à ata de registro de preços gerenciada por órgãos ou entidades da

Administração Pública Federal, Estadual ou Distrital, observados os limites dos §§ 4º e 5º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133,

de 1º de abril de 2021. § 2º - O termo de adesão à ata de registro de preços e às contratações dele decorrentes será divulgado no

sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, e os respectivos extratos serão publicados no Diário Oficial da Câmara Municipal

e no PNCP. Art. 30 - A divulgação no PNCP é condição para a eficácia dos instrumentos contratuais decorrentes das atas de

registro de preços e de seus aditamentos, e deverá ocorrer nos prazos previstos no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, contados da data de sua assinatura. Art. 31 - Ficam autorizados reajustes, repactuações e revisões dos preços

registrados. § 1º - O reajuste será concedido de ofício e formalizado mediante apostila, de acordo com índice oficial indicado

no instrumento convocatório, com interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, fixado na etapa

preparatória. § 2º - A repactuação deverá ser solicitada pelo signatário da ata de registro de preços, observando o interregno

mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação, formalizada mediante

apostila. § 3º - A revisão de preços registrados poderá ser solicitada por ambas as partes e ocorrer a qualquer tempo durante a

vigência da ata de registro de preços, visando restabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, observando o

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021 e formalizada mediante aditivo. Art. 32 - O registro de preços

nas contratações diretas poderá ser adotado mesmo nos casos em que não existam outros órgãos participantes. Art. 33 - O

registro do fornecedor será cancelado quando: I – descumprir as condições da ata de registro de preços; II – não receber a nota

de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; III – não aceitar

reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; IV – sofrer sanção prevista

no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; ou V – for condenado por algum dos

crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado. Parágrafo

Único - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será formalizado após decisão da autoridade

competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  Art. 34 - O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de

caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: I – por razão de

interesse público; ou II – a pedido do fornecedor. Art. 35 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 11

DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 2024.     Amauri Alberto Pereira de Sousa Presidente     Zesiel Ribeiro da

Silva                                                                                       Rubem Lopes Lima   1º - Vice-Presidente                

2º - Vice-Presidente   Claudia Fernandes Batista                                                    Wanderson Manchinha Silva Carvalho

1ª - Secretária                                                                                   2º - Secretário
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